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É uno Lucchettl '

RF. 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 080/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, especialmente o Capítulo IV "Dos Pedestres e Condutores de Veiculos Não
Motorizados“, o Capítulo V “Do Cidadao“ e o Capítulo VI “Da Educação Para o
Trânsito“;

— Lei Municipal nº 11.200, de 19 de maio de 1992, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da colocação de placas com os dizeres “Cuidado Pedestres" na saída das garagens
coletivas, estacionamentose oficinas mecânicas;

— Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (cópia parcial —

especialmente item 13);

— Lei Municipal nº 11.574, de 8 de julho de 1994, que concede prazo para a construção
de muros de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos; cancela débitos, e dá
outras providencias;

— Lei nº Municipal nº 11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de demarcação, pelos postos de serviços e abastecimento de
combustíveis, de faixa de passagem de pedestres nas calçadas;

- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de
uso de passeios públicos fronteiriços a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento
de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de
deficiências físicas;

» Lei nº Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização
das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e da' outras
providências;

— Lei Municipal nº 14675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial
de Calçadas — PEC;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 lone(11) 33964000 wwwcamara spgov br
PLDBOJG , pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 14



Folha_ QQ._ “Pº——Proc. N“ a '

runo Lucchettí
- RF. 1 1,455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

1988, e nº 12993, de 24 de maio de 2000, e o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002;

— Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002 (cópia parcial);

- PL 564/10, que dispõe sobre a instalação obrigatória nos portões eletrônicos de
garagens de edifícios de qualquer natureza, de sensores que paralisam sua abertura
ou fechamento quando da detecção de qualquer obstáculo no seu entorno imediato.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

sacªna/221719 março de 2016.

Juliana/(rindade
von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP232.414

Christianaéiáía/Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Previa
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 33964000 wwwvcamarasp.guv br
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11/03/2016 L9503 Fºlhª Hªw%« runo LucchettiPresidência da República RE11,455

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Texto compilado

Mensagem de veto

Vide Decreto n º 2327. de 1997) Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
Vide Lei nº 12.619. de 2012
yide Lei nº 12.971 de 2014 vigência
!ide Lei nº 13.103. de 2015 l_ligência)
yide Lei nº 13 160. de 2015

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

. O_APITULO |

DISPOSIÇOESPRELIMINARES

Art. tº O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres de território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código.

5 1ª Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veiculos e animais, isolados ou em gmpos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

& 2º O trânsito, em condições seguras, e' um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes
do Sistema Nacional de Transito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências. adotar as medidas
destinadas a assegurar esse direito.

5 3“ Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

. g 4“ (VETADO)

5 Sº Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em
suas ações a defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2“ São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscriçãosobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

'Y' ' ' as:": ,,... ,, " t "

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública, as vias internas pertencentes aos condominios constituídos por unidades autônomas e as
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. Redação dada pela Lei nº
13.146 de 2015 yigência

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencmnadas.

An. 4“ Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

hm-llwww planalto dov br/ccivil OS/IeileºSOShtm 1/89
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2203/2016 I-9503 F ol h a Q:).-
5 iº Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso dentro de cada 6 (sengSorâç

"veiculo de transporte de carga, sendo facultado () seu fracionamento e o do tempo de—WQFWn 'ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia continuas no exercício da condução. (Incluído pela L í'rtº1vf132303 de
2015 lvigênCia

% 1º—A. Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas na condução de
veiculo rodovtário de passageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de direção.
incluido pela Lei nº 13.103 de 2015 Vigência

5 22 Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção, devidamente
registradas, o tempo de direção poderá ser elevado pelo período necessário para que o condutor, o veículo e a
carga cheguem a um lugar que ofereça a segurança e o atendimento demandados, desde que não haja
comprometimento da segurança rodoviária. Incluído pela Lei nº 13.103 de 2015) Vigência

& 39 O condutor e' obrigado, dentro do periodo de 24 (vinte e quatro) horas, a observar o mínimo de 11

(onze) horas de descanso, que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com os intervalos
mencionados no & iº, observadas no primeiro período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso. (Incluído
pela Lei nº 13.103 de 2015 Vigência

& 4º Entende-se como tempo de direção ou de condução apenas o período em que o condutor estiver
efetivamente ao volante, em curso entre a origem e o destino. Incluido eia Lei nº 13.103 de 2015
Vi ência

& Sº Entende-se como inicio de viagem a partida do veículo na ida ou no retorno, com ou sem carga,
considerando-se como sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino. Incluido ela
Lei nº 13,103. de 2015 Vigência

& 69 O condutor somente iniciará uma viagem após O cumprimento integral do intervalo de descanso
previsto no 5 3ª deste artigo. llnctuido pela Lei nº 13.103 de 2015 Vigência

& 79 Nenhum transportador de cargas ou coletivo de passageiros, embarcador, consignatário de cargas,
operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou agente de cargas ordenará a
qualquer motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza veiculo referido no caput sem a
observância do disposto no 5 6ª. (Incluido pela Lei nº 13.103 de 2015 Vigência

Art, 67—D. (VETADO). (Incluido Lei nº 12.619. de 2012) (Vicência)

Art. 67—E. O motorista profissional é responsável por controlar e registrar o tempo de condução estipulado
no art. 67-C, com Vistas a sua estrita observância. incluído pela Lei nº 13103 de 2015 Vigêncial

& iº A não observância dos períodos de descanso estabelecidos no art. 67-C sujeitará o motoristaªfissional às penalidades daí decorrentes, previstas neste Código. incluido pela Lei nº 13.103 de
2015 Vigência

& 2º O tempo de direçao será controlado mediante registrador instantâneo inalterável de velocidade e
tempo e, ou por meio de anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho externo. ou por meios
eletrônicos instalados no veículo, conforme norma do Contran. incluido pela Lei nº 13.103 de 2015
(Vigência

5 Sº O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcionar de forma independente de qualquer
interferênCia do condutor, quanto aos dados registrados. Incluído pela Lei nº 13.103 de 2015
(Vigência

5 49 A guarda, a preservação e a exatidão das informações contidas no equipamento registrador
instantâneo inalterável de velocidade e de tempo são de responsabilidade do condutor. (Incluído pela Lei
nº 13.103 de 2015 (Vigência

CAPÍTULO IV
_Dos PEDESTRES E CONDUTORES DE VEÍCULOS NAO MOTORIZADOS

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e
dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente permitir a utilização de
parte da calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres.

http/[Www,planaitogovbr/ccivi|703/tels/L9503mm 19/39
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—22/03/2016 [3503

5 i" O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-seao pedestre em direitos e deveres.

5 2ª Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possivel a utilização destes, a
circulação de pedestres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veiculos, pelos bordos da pista,
em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar
comprometida.

% 3“ Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a
circulação de pedestres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veiculos, pelos bordos da
pista, em fila única, em sentido contrário ao deslocamento de veiculos, exceto em locais proibidos pela
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida.

& 4º (VETADO)

5 Sº Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construidas, deverá ser previsto
passeio destinado à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acostamento.

5 6“ Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com
circunscriçãosobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres.

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta,
principalmente, a visibilidade, a distancia e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passage
a ele destinadas sempre que estas existirem numa distância de até cinqiienta metros dele, observadas 3seguintes disposições:

l » onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendicular ao
de seu eixo:

ll - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista:

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das luzes;

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáforo ou o agente de transito interrompa o fluxo
de veiculos;

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem
atravessar a Via na continuaçãoda calçada, observadas as seguintes normas:

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de
veiculos;

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não deverão aumentar o seu percurso, demorº
se ou parar sobre ela sem necessidade.

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão
prioridade de passagem. exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as
disposições deste Código.

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de passagem será dada
preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo
liberando a passagem dos veiculos.

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização.

CAPÍTULQV
oo CIDADAO

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por escrito, aos órgãos ou entidades do
Sistema Nacional de Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de segurança, bem
como sugerir alterações em normas, legislação e outros assuntos pertinentes a este Codigo,

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Transito têm o dever de analisar as
solicitações e responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de atendimento,

hito //www planalto oov br/Cclvil (ia/l /| 9503 htm anim
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2/03/2016 L9503 Foi ha__.Í_Q_________
. . . . .

º ªo iai'ç.esclarecendo ou justificando a análise efetuada. e, se pertinente, informando ao soircitãºdfeºqt'iando-talíetfe
ocorrerá. 5 ' Lucchetti

,] RF. 11.455
Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e entidades

pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações.

CAPÍTULO VI
A

DA EDUCAÇAO PARA 0 TRANSITO

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do
Sistema Nacional de Trânsito,

5 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do
Sistema Nacional de Trânsito.

5 2“ Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura
organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Transito. nos moldes e padrões
estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito
nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, em
especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e a Semana Nacional de Trânsito.

5 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras campanhas no
âmbito de sua circunscriçãoe de acordo com as peculiaridades locais.

% 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de radio e difusão
sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-Ias gratuitamente, com a
frequência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76, A educação para o trânsito será promovida na pre-escola e nas escolas de 1ª, 2ª e 3ª graus, por
meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de
Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, nas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto, mediante
proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou mediante
convênio, promoverá:

I - a adoção, em todos os niveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com conteúdo programático
sobre segurança de trânsito;. |I - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito nas escolas de formação para o magistério
e o treinamento de professores e multiplicadores;

III - a criação de corpos tecnicos interprofissionais para levantamento e análise de dados estatísticos
relativos ao trânsito;

lV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos interdisciplinares
universitários de trânsito, com vistas a integração universidades—sociedade na área de trânsito.

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saude, mediante proposta do
CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socorros
em caso de acidente de trânsito.

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de Saúde -
SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito os
mecanismos instituídos nos arts, 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito em todo o
território nacional. em caráter suplementar ãs campanhas previstas nos arts. 75 e 77. Incluido ela Lei nº
12.006 de 2009 ,

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação social,
de produto oriundo da indústria automobilística ou afim. incluirá, obrigatoriamente. mensagem educativa de

http l/wwwplanaltogcfv br/cciviljãlleis/LSSDSNM 21/89
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_2203/2015 rªsos
trânsito a ser conjuntamente veiculada. incluido ela Lei nº 12.006 de 2009 .

& 1º Para os efeitos dos arts. 77-A a 77—E, consideram—seprodutos oriundos da indústria automobilística
ou afins: lncluído pela Lei nº 12.006 de 2009 ,

I — os veiculos rodoviários automotores de qualquer espécie, incluídos os de passageiros e os de
carga; (Incluido pela Lei nº 12006. de 2009 .

II — os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veiculos mencionados no inciso !.
incluido pela Lei nº 12.006 de 2009l.

ª 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a propaganda de natureza comercial, veiculada poriniciativa do fabricante do produto, em qualquer das seguintes modalidades: [Incluido pela Lei nº 12.006
de 2009).

I — rádio; Incluido pela Lei nº 12.006, de 2009 .

lI ftelevisão; Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009 .

IIl ejornalç Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009.
IV — revista; Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009 ,

V — outdoor. llnciuido pela Lei nº 12.006 de 2009 . .5 3ª Para efeito do disposto no ª 29, equiparam-se ao fabricante o montador, o encarroçador, o importador
e o revendedor autorizado dos veiculos e demais produtos discriminados no g 19 deste artigo. incluido pela Lei
nº 12.006. de 2009 .

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado à margem de rodovia, dentro
ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à propaganda de qualquer
tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de carater institucional ou eleitoral. incluido pela Lei nº
12.006, de 2009.

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão de apresentação
das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em conformidade com as
diretrizes fixadas pam as campanhas educativas de trânsito a que se refere o art. 75. Incluído pela Lei nº
12.006 de 2009 ,

Arf. 77—E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-D
constitui infração punivel com as seguintes sanções: Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009 .

I —advertência por escrito; Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009 . .Il _ suspensão, nos veiculos de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, pelo
prazo de até 60 (sessenta) dias; (Incluido pela Lei nº 12.006 de 2009 .

||| — multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou
unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quintuplo, em caso de reincidência. incluido pela Lei nº
12.006. de 2009.

ª lº As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento.
incluido pela Lei nº 12.006 de 2009.

& 29 Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a imediata suspensão
da veiculação da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 77-A a 77—D.
Incluído gela Lei nº 12.006, de 2009 .

Art. 78. Os Ministérios da Saúde. da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça,
por intermédio do CONTRAN, desenvolverãoe implementarão programas destinados à prevenção de acidentes.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados destinados a Previdência
Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via
Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei nº 6.194 de 19 de dezembro de 1974. serão repassados mensalmente ao
Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de que trata este artigo.
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F ol h a__;g;_22/03/2016 L9503 prºc Nº ;
Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de transito poderão fin'nar convênio o ' ; UC

“cação-
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprime Filas __,igações
estabelecidas neste capítulo.

CAPÍ'EU LO vn
DA SINALIZAÇAO DE TRÃNSITO

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste Código e em
legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer outra,

& 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem perfeitamente visível e Iegivel
durante o dia e a noite, em distãncia compativel com a segurança do trânsito, conforme normas e
especificações do CONTRAN.

& 2º O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período prefixado, a utilização de
sinalização não prevista neste Código.

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade, inscrições, vegetação e
mobiliário que possam gerar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e comprometer a segurança do
trânsito.

Art, 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos suportes, ou junto a ambos, qualquer
'do de publicidade, inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem com a mensagem da sinalização.

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou simbolos ao longo das vias condiciona—se a
prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscriçãosobre a via.

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar a
imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do
trânsito, com ônus para quem o tenha colocado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via a travessia
de pedestres deverão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via.

An. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo
deverão ter suas entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamentada pelo CONTRAN.

Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do art, 181 desta Lei
deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de destinação e com placas informando os dados
sobre a infração por estacionamento indevido. llncluido pela Lei nº 13.146 de 2015) [NEM. Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:

l -verticais;

II - horizontais;

lII - dispositivos de sinalização auxiliar;

lV - luminosos;

V — sonoros;

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua constnição, ou reaberta ao trânsito após
a realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e
horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada sinalização especifica e
adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:

http:/!Wwwplanaltogov br/Cclvi i_03/Iels/L9503,htm 23/89
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'7
11/08/2016 CámaraMunicipaldeSãoPaulo Fºlhª—_Ã_L;___

Proc, N“ 75 O ] 3

Câmara Municipal de São Paulo %r no Lurrhpm' "“ QF. 11.455
Base de dados : legis

Pesquisa : 11200
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 11.200 19/05/1992 (Ver documento

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrõgatnriedadeda colocagao de placas com os dizeres "Cuidado Pedestres" na

saída das garagens coletivas, estacionamentos e oficinas mecanicas.
Projeto: Projeto de Leí Nº 154/1991(WAutor(es): Almir Guimaraes

http:/Amarei! 1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 22



LEI Nº 11.200 . DE 19 DE MAIO DE 1992 _
(Projeto de Lei nº 154/91, do Vereador Almir Guimaraes)

Dgspõe sobre a obrigatoriedade da coloca-
çao dé placas çom os dizeres "CUIDADO Pª
DESTRES" na saida das garagenshcoletívas,
estacionamentos & oficinas mecanicas.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL Prefeita do_Munícipio de Sao Pag
10, usando das atribuiçoes que lhe sao cogferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 23 de abril
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. ll — Torna—se obrigatória & cçlucação
de placas com os dizeres "CUIDADO PEDESTRES" na saída das
garagenç coletivas, estacionamentos e oficinªs mecanicas,
tanto publicas quanto particulares.,m. 2! —,Ficara estabelecida multa de 10
UFM ao pruprigtario de imovel que no prazo de 60 dias a
partir da vigencia desta lei. deixar de colocar a placa
mencionada no Art. 1). _ ,

Paragrafo unlço —— A multa previstª sera
aplicada em dobro, a cada período de 60 dias se nao for
sanada a irregularidade. ,

Arg. a! - Esta lei entrara gm vigor na gª
ta; de sua publicar,-ao, revogadas ªs disposiçoes em contra-
r 0.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_FAULO, aos 19 de maio
de 1992, 4399 da fundação de Sao Paulo.
LUIZA ERU'NDINA DE SOUSA, PREFEITA , ,
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negocios Jurídicos
AMI); ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças _4

.

JOS]; CARLOS PEGOLARO, Secretario dasMy:—açoesRegio-ualg
ERHINIA TEREZINHA MENON MRICATTO, Seczebaria da Habitaçan
e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
maio de 1992. ,
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU BALL-ARI, Secretario do Governo
Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 23



22/03/2016

1/1

mw/intranet/

CâmaraMunicwpaldeSãoPaulo Folha_ 33"
P(oc. Nº g—Ó—Ã—É—NÍ

Câmara Munlcipal de São Paulo Rªim“. Iurrhe ,
RF. 11.455

Base de dados : legis

Pesquisa : 11574
Total de referências : 1

Títulot

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 11.574 08/07/1994 (Ver dºcumento)
Sem revogação expressa
Concede prazo para a construçao de muros de fecho & passenos e para a limpeza de terrenos;
canceía debitos, e da outras provndencíaS.
Prmeto de Lei Nº 749/1993 (ver ducumento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf

[Ba_ck1

1/1
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LEI N? 11.574 , DE 8 DE JULHO DE 1994
/ Concede prazo para a construção de l_uuros
, de fecho e passeios e para a limpeza AQ
terrenos, cancela débitos, e dá Outras
providências .

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe "são conferidas pºr lei..
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessap de 22 de junho
de 1994, decx'gtou e eu promulgo a seguinte lei.

Art. 1- — Fics concedido, em suéter ax—
cepcionul, o prazo-'de 120 (cento e vinte) dias para“ cum-primento das obrigações eltatuldas nos ªrtigos 1', 2“ e8' da Lai n' 10.508, de 4 de muio de 1988.

Max-aio único - o dispºsto neste artigonão implicª derrogação ou revogaçso du Lei n' 10.508, de
4 de maio de 1988, que continua a reger & manter.-in.

Art. 2- —. Serão canceladas al multas iu-postns por desrespeito aosartigos lª, 2' e B' da Lei n'10.508, de 4 de maio de 1.988, se os responsaveis pelosimóveis tiverem amado as irregularidades até 'a
expiração do prazo de' que trªtª o artigo anterior.

Puigrafo único — Terão :) mesmo benefício
os responsáveis por imóveis limpos, com muros de fecho epªsseio executados regularmente ªté a (data da publicaçãodesta lei. _Art:. 3- - Patu fazer jus ao beneficioprevisto no nrtigo anterior, o interessado, atrªvés de
petição de que consta a exata localização do imóvel, onumero de contribuinte e, se possível, "croquis" ou de-senha ilustrativo, deverá crm-union].- à Administraçãº .Re-gional competente, no prazo fixado no ªrtiqall' destalei, a conclusão das obràs cuiserviços.

Art. 0. — O Executivo adotárá as medidas
adequadas ao"nrquivamento dos procedimentos administra—tivos 'e“'judiciais que objetivem & cobrança das dívidas
originárias das multas canceladas.

, 5-1“ -— O disposto neste ªrtigo não elide
& cºbrança de custas, honorários advocntxclos e outros-
encargos de eventual ajuizamento da cobrança.

! 2ª — Em nenhuma hipótese serio testi—
tuídus, no todo ou em parte, as importâncias já recolhi—
das aos cofres públicos.

Art. 5' — As despesas com a execuçãodesta lei correrão por conta das dotações orçamentáriasprópriªs. *

Art. 6' - Esta lei entrará em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em con-trário.
PREFEITURA Do MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julhode 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios JurídicosCELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das FinançasFRANCISCO NIETQ MARTIN, Secretário das Administrações imaisPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em dejulho de 1994,
EDEVALDO ALVES DA. SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 11655
Total de referências : 1

22/03/2016

1/ 1
Títu |D :

Em enta :

Projeto :

Autor( es) :

Reguíamentação:

Notas complem.:

mm:/n mranet/

LEI Nº 11.656 18/10/1994 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcação, pelos postos de serviços e de abastecimento
de combustwews, de fawxa para passagem de pedestres nas calçadas.
Projeto de Lex Nº 230/1994 (Ver documento)
Dalmo Pessoa
Decreto nº 35.250/1995 , Regulamenta esta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAD.
, Decreto nº 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem de
pedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimento de combustíveis.

1/1
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Folha— A
Proc Nª:_x) ,

H o Lucchety
F. 11.455

LEL Nº “11.656 , DE 18 DE OUTUBRO DE 1994

' (Projeto de Lei nº 230/94, do Vereador Dalmo Pessoa)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de demarca
çaó, pelos postas de serviços e de abastg
cimento de combustíveis, de faixa para pag
sagem de pedestres nas calçadas.

PAULO mLUF._Prefeito do; Município de são Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas pºr lei.
Faz saber que, nºs termos do disgosto no inciso I do atx-gl

go 84 da Resoluçao nº 02/91, a Camara Municipal de Sao
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1! - As calçadas limítrofe5 dos «tos de serviços e ªbastecimento de combustíveis que gªlª“—

vem de acesso a veículos ªutomotores deverão ser demarca
das. em toda a sua exten _
de pedestres. sªº' com faixas para 5 Pªssagem

. — Art. 2! — Os posgos terão prazo de 60 (seg
Benta) dias a partir da publicaçao desta lei para se adag
tarem ao disposto no artigo 1". ' ,,

. 3! — Aos infratog'es desta lei sem spli
cada multa de 10 Um. diariamente. ate o seu integral cui:
primentc.

'

.
—

Art. 4! — O Executivo regulgmentara & pre
sgnte lei no prazo de 60 (sessenta) dias apos sua publicª
çao.

_ Art. 5" - ma_despesas decorrentes _da exe
cuçao ga presegte lei corr—eran por conta das çotaçoes or:
çamentarias proprias, suplementadas se neçessario.

Ary. 6ª — Esta lei entrara gm vigor na çª
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra-
rio.

PREFEITURA no MUNICÍPIG_DE sÃo_PAULo, aos le de mudam

de 1994, 441! da fundaçao de Sao Paulo. .

num uALUF. PREFEITO , , _

JOSÉ ALTINO HACKADD, Secretaria dos Negoçlos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIHBI'ÇO. Salºmãº das Finanças
VALTER CORONADO ANTKMES, .Secretario Municipal deW. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de,

wubzu de l994. ,
EDWAIDO ALVES DA SILVA. Secretaria do Governo Municipªl
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woe/2016 Câmara Munimpaide São Paulo
F o | h a__$à

Cãmara Munmipal de São Paulº Proc Nº —:—Tx——.A_—

. _ o LucchetBase de dados . legis ( ª «« 455
Pesquisa : 12002

Total de referências : 1

Título: LEI Nº 12.002 23/01/1996 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias,
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 893/1995 (Ver documento)
Autor(es): Mohamad Said Mourad

Regulamentação: Decreto nº 36.594/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Notas complem.: - Lei nº 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publica Fronteiriço a bares
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemeihados, para coiocaçao de toldos, mesas e
cadeiras.

._, _ ,, , _ ,
«[;ECLJM _. ,. , ,, ,

htlp'i/inirane'l 1/1
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Folha _k

Proc. Nº
,

5—f71T—-Wii./455

LEI N. 12.002 , DE 23 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias,
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e
cadeiras, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que, nos termos do disposto no Inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e
similares, já instalados, ou que venham a instalarese no Municipio, o uso do passeio
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que
obedecidas as seguintes condições:

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de dencientes fisicos,
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias;

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de
pedestres,

& lª Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais,
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção
e limpeza da área.

& Zº As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações,
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários.

5 3[, Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas,
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou
estandes de venda.

Art. zº O nãofcumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte,
implicará a imposição de multa variável de 20 (Vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano.

Art. 39 (Vetado).

Parágrafo único. cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público,
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos.

Art. 4º Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário
de fechamento do estabelecimento.

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 29



Art. Sº As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua
publicação.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrár'wo.
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22/03/2016 Câmara Municipai de São Paulo F o Ina_ _
Cãmara MuniClpaI de São Paulo Proc. NÍÁIL

“ªr no Lucchettr
Base de dados : legis F 11455

Pesquisa : 12117
Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

nm;-m ntranet/

LEI Nº 12.117 28/06/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o rebaixamento de guias e saqetas para possibilitar a travessia de pedestres
portadores de deficiencias fisicas.
Projeto de Lei N'J 578/1994 (Ver documento)
Aldaiza Sposati
Decreto nº 37. 031/1997 Reguiamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

1/1
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roma—_" _______Proc Nº AK k_ISSL—“'W—.455
LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de
pedestres portadores de deficiências físicas.

(Projeto de Lei n. 578/94, da VereadoraAldaíza Sposati)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. lº O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em
todas as esquinas & faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de
possibilitar a travessa de pedestres portadores de deficiências físicas.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no “caput” deste artigo serão
priorizados:

I - terminais rodoviários e ferroviários;

II » serviços de assistência à saúde;

III - serviços educacionais;

IV - praças e centros culturais;

V - centros esportivos;

VI — conjuntos habitacionais;

VII - principais vias.

Art. zº Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei.

Art. 3º A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes.

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua
publicação.

Art. 4º Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do
artigo 4º da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985.

Art. Sª 0 Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades
estabelecidas no parágrafo único do artigo lº.
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Art. õº As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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221032016

Base de dados : lªws

Câmara Municipal de Sãº Paulo

Cãmara Mumcxpal de São Paulo

B u () Lucchett:
RF. 11.455

Pesquisa : 12250
Total de referêncxas : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentaçân:

mm./n nuaneo/

LEI Nº 12.260 11/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a utillzaçao das calçadas situadas nas pmxímidades das faixas ae pedestres, e da
outras providencias.
Projeto de Le] Nº 735/1996 (ver documento)
Wadlh Mutran
Decreto nº 37.151/1992 , Regulamenta esta Lei. (Ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA DSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRÉI'O DE
REGULAMENTAÇAO.

[M]

1/1
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LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres,
e da outras providências.

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran)

Paulo Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no Inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proxlmidades das faixas de
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade,
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo
apenas ser utilizadas pelos pedestres.
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o
valor da multa será duplicado.
Art. 3º O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei,
contados da data de sua publicação.
Art. 40 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 35



22/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados :

Pesquisa :

Total de referências :

Folha__ªlj ___Câmara Mumcvpai de São Paulo Proc. Nº &) I

| . Br n Lucchett99'5 R . 11.455
14575
1

Título: LEI Nº 14.675 23/01/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
Projeto: Projeto de Lei Nº 536/2007 (verdocumento)

Autor(es): Mara Gabnlll
Regulamentaçãot Decreto nº 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais & respectivas vias abrangidas pela

Plano instituído por esta Lew. (Ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSVATOS E DECRÉI'OS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRÉFO DE
REGULAMENTAÇAÚ,

mg./Antranec/

[Lag]
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? o l h a__ >
ivº—“aaja?“WQF, 11.455

LEI Nº 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli « PSDB)
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituido o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante a acessibilidade e à circulação de
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas
nos termos estabelecidos no art. 20 desta lei.
% lº O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competlrão ao
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,
incumbindovlhe também a ação nscalizatória pertinente.
ij Zº Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública,
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veiculos,
reservada à circulação de pedestres e, quando possivel, a implantação de mobiliário
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros Hns previstos
em leis especificas.
Art. 20 O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identmcar as
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres,
incluindo locais de prestação de sen/iços públicos e privados em todas as regiões da
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim.
& lº Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde,
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e
metrô.
& Zº O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias
no portal da Prefeitura do Municipio de São Paulo na Internet.
Art. 30 Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na
normatização específica.
Art. 40 Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente,
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edincado ou não, a obrigação de mantê-lo
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis nº 10.508,
de 4 de maio de 1988, e nº 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes.
Parágrafo Único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação
municipal pro'pria.
Art. Sº Em caso de descumprimento ao disposto no art. 40 desta lei, o responsável
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de aplicação da multa no valor de R$l1.000,00 (mil reais) por metro linear de
passeio danificado, corrigido anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que
vier a substitui-Io.
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Art, õº O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercicio, respeitados os
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a
acessibilidade na Cidade de São Paulo.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta iei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2203/2016 Cârn araMunicipal de São Paulo

Câmara Munlcrpal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15442
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.442 09/09/2011 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a Ilmpeza de ImÓVelS, :) fechamento de terrenos não edificados e a construção e

manutenção de passelos, bem como crua o Dlsque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4
de mano de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, a art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lel nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002,

Projeto: Projeto de Lel Nº 409/2010 (ver documento)
Autor(es): Domíngos Dissei

Regulamentação: Decreto nº 52.903/2012- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO

Revogação: Revoga a Lei nº 10SOB/19884 (verdocumento)
Revoga a Lei nº 12993/2000.-, (ver documento)
Revoga o art. 167 e o correspondente Item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478/2002.. (ver documento)

Legislação explicatlva: Lel nº 10.508/1988 A Dvspôe sobre a Ilmpeza nos Imóveis, e fechamento de terrenos não
edificados e a construção de passelos, e da' outras providências.; (ver documento)
Leí nº 12.993/2000 — DlSpõe sobre a pmlbição do rebaixamento de guias, defronte a vmóveís
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras provndêncnas.;
(ver documento)
Lei nº 13.478/2002 , Dlspõe sobre a organlzação do Sistema de Limpeza Urbana do Municlolo
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos medlante concessão ou permissão; lnstitui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domlciliares — TRSD, a Taxa de Reslduos Sólidos de Serviços de Saúde , TRSS e a
Tªxa de Fiscalização dos Serviços de lepeza Urbana - FISLURB; crla o Fundo Municipalde
Llrnpeza Urbana - FMLU, e dá outras providêncías. (Ver documento)

Alterações: Lei 15.733/2013 , Altera dlspositivos desta Len e torna sem efeito as multas apllcadas.; (&
documento) ,LEI 15.966/2014 » Altera o Anexo Uníco desta Lel.; (ver documento)
Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 desta Lei. (Ver documenta)

mp://intranet/ 1/1
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r no Lucche
QF. 11,455

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas

LEI Nº 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque—Calçadas; revoga
as Leis nº 10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
,DA LIMPEZA DE IMOVEIS

Art. 1º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou
logradOLJros públicos, são obrigados a mantê—Ios limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo,
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.
CAPÍTULO 11

DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. Zº Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio
de decreto.
& lº O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de
portão.
& zº O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a
possibilitar a total visão do terreno.
5 3º O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das
tendências sociais.
Art. 30 Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 40 A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3
do Código de Obras & Edificações, aprovado pela Lei nº 11228, de 26 de junho de
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente,
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de
arrlmo.
Art. 50 A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes
casos:

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 40



I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos
logradouros;
II » existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela
legislação que trata da execução das obras.
Art. õº Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os
fechamentos executados, ate' a data da publicação desta lei, de acordo com a
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de
conservação.

CAPÍTULO III
,Dos PASSEIOS PUBLICOS

Art. 7º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, Iindeiros a vias ou
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
% lº Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput"
deste artigo, os responsáveis por imo'veis localizados nas vias integrantes:
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei nº
10.558, de 17 dejunho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. Zº da Lei
nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas
- PEC;
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos 5510 e 3º do art.
Sº da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
5 20 Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I » inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II » em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos,
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 80 A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na
confluência das vias, observada a normatização especinca expedida pelo Executivo,
Sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único, Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 90 Aplicam—se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3º e no "caput"
do art. Sº desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação
de executar, manter e conservar os passeios.
ê lº No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do
cumprimento da obrigação prevista no “caput“ do art. 70 desta lei até que o corte
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da
legislação vigente.
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& Zº A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAs RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOSE PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. lº a
7ª desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no & lº
do art. 70 desta lei;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou
administração,
& lº O Município reparara' os danos que causar às obras e serviços de que trata
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
é 20 As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do
disposto em legislação específica.
é 30 Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias.
Parágrafo Único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. Elº desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº 10.208, de 5 de
dezembro de 1986.
5 lº Presumir—se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
5 Zº A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da
Cidade.
& 3º O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir
da data da publicação do edital, excluido o dia do início e incluido o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e & 1<J do art. 20 desta
lei serão os constantes do Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro indice que venha a substitui-Io.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e g lº do art.20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir da data da publicação do edital referido no 5 20 do art. 12 desta lei,
excluído o dia do início e incluido o dia do vencimento.
& lº Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e
incluido o dia do fim.
5 20 A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante
regulamentação.
& 3º A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
5 40 O infrator ficara' obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido,
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II — o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano,
caso a irregularidade prevista no art. Sº desta lei perdure por mais de 60
(sessenta) dias.

CAPÍTULO v
,DA ABERTURA DE GARGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais,
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação
vigente.
5 lº As pessoas fisicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o
“caput“ deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-lo.
& 2º Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviçosexecutados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e
nos canteiros centrais das vias públicas.
& lº Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8º desta
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa
constante do Anexo Unico integrante desta lei.
& zº O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua
determinação, pelo órgão responsável.
& 30 O descumprimento ao disposto no “caput” deste artigo acarretará ao infrator
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Indice de
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Folna_
Proc. N TTT—“

I'Uno LucchettiJ! F. 11.455
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística « IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
; 40 Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente,
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO_VI
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no “caput“ deste artigo, poderá também
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22, O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para &

Hscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- Multalados

R$ 4,00 (quatro reais) para
a) falta de limpeza Artigo lº cada metro quadrado ou fra-

ção da área total do terreno

R$ 200,00 (duzentos reais)
b) fechamento inexistente Artigos Zºeóº por metro linear de testada

do imóvel

o) passeio inexistente ou em mau
estado de conservação

Artigo 7“ e respec-
tivo 5 2ª

R$ 300,00 (trezentos reais)
por metro linear de testada
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio,
bloqueando, obstruindo ou difl-
cultando 0 acesso de veículos, o
acesso e a circulação dos pedes-
tres ou a Visibilidade dos motoris-
tas e pedestres

Artigo 8” eª lª do
artigo 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por equipamento
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Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara MuniCipaI de São Paulo

Brãno LucchetBase de dados : legis RF. 11.455
Pesquisa : 15050

Total de referências : 1

LEI Nº 16.050 31/07/2014 (Mªgª)Sem revogação expressa
Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de
São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto de Lei Nº ess/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 55.750/2014 - Regulamenta o 5 Sº do art, 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Política Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 , Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal).; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 , Regulamenta disposltivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 55.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade);
(Ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 , Regulamenta dispoações relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural , Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2016 - Regulamenta 0 art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana). (Ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OSIATOS E DECREI'OS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os arts. 40, sº, sº, 90 e 10 da Lei nº 15.234/201o.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144, arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 55 do Anexo X, lero ><,

Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro 11,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (yª
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15,525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002. (Ver documento)
, O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontraese
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
, Decreto nº 56,161/2015 — Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
athdades & de índices e parâmetros de ocupação para a área de influêncna determinada pelo
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste—Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
, Lei nº 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construida em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
, Lei nº 16.377/2016 , Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social prevlsto nos
arts. 45 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Plano Diretor Estrategico.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento)
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégicodo Municipio de São Paulo e revoga a Lei nº 13,430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei1 faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TI'TULOI

DA ABRANGÉNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA E nos CONCEITOS

Art. 1" Esta lei dispõe sobre a Politica de DesenvolvimentoUrbano, o
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se a totalidadedo seu territorio.

& 1“ A Política de Desenvolvimento Urbano e' O conjunto de planos e

ações que tem como Objetivo ordenar o pleno desenvolvimentodas moções sociais da cidade
e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de
forma a assegurar o bem-estare a qualidade de vida de seus habitantes.

5 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimentourbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.

& 3“ O Plano Diretor Estratégico (: o instrumento básico da Politica de
Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes
públicos e privados que atuam em seu território.

& 4“ Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2” A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânicado Municipio de São Paulo.
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Folhª 51
um rir-"537,35"

Bª no Lucchetti

Leihº 11.228, de 25 de junhor'de 1992".

Dispõe sobre as regrasgerais eMas a serem obedecidas no
projeto, [ir,-andamento, execução,narnia-pfn e utilizaçãode obi-as e
edificações. dent/o dos Emita dos inóva's, revogaa Lei nº8266, de 20
de junho de 1975, com as allançãesadomdaspor leis posteriores.e da'
outras providências. '

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

*Art. 1º Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edma—
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único » Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos " e III assim discriminados:
Anexo I

. Objetivos

. Direitos e Responsabilidades

. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Ediâcações

. Procedimentos Administrativos

. Preparação e Execução de Obras

. Procedimentos Fiscais

. Edificações Existentes

. Uso das Edincações

. Componentes — Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos
10. Implantação — Aeração e. Insolaçãodas Edificações
11A.Compartimentos '

12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares

zocoxrmcnàmma

RF “* 1,4155
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13

13.1

13.11

13.12

131.13

13.1.4

13.1.4.1

13.1.5

Estacionamento
Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres
de qualquer interferência estrutura! ou física que possa redu—
zi—Ios. e serão destinados às seguintes utilizações:
&) particular — de uso exclusivo e reservado, integrante de
edincação residencial unifamilíar;
b) privativo « de utilização exclusiva da população permanente
da edificação;
c) coletivo » aberto a utilização da população permanente &

flutuante da edincaçáo.

Acesso
O acesso de veiculos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro,
O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não
poderá exceder a 50% (cinqúenta por cento) da extensão da
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações.
agrupadas horizontalmente.
Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões
e ônibus. o pavimento da pista de rolamento do logradouro
deverá prosseguir até o interior do lote.
Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada. de
forma tal, que permita a visualização da calçada.
O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no
mínimo, 6,00 rn (seis metros) do inicio do ponto de encontro
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce—
tuadas as ediõcações residenciais unilamlliares.
Em virtude das características do logradouro, esta distância
poderá ser alterada a critério da PMSP.
A acomodação transversal do acesso entre o pernil do [09%
douro e os espaços de circulação e estacionamento sera feita
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13.2

132.1

132.2

13.2.2.1

13.2.3

132.3.1

132.32

exclusivamente dentro do imóvel. de forma a não criar de-
graus ou desníveis abruptos na calçada.

Circulação
As faixas de circulação de veiculos deverão apresentar di-
mensoes mínimas, para cada sentido de tráfego, de:
a) 2.75m (dois metros e setenta e cinco centimetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros entrinta centímetros) de altura livre
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis
e utilitários;
b) 3,50 m (três metros e cinquenta centímetros) de largura e
3,50 m (três metros e cinquenta centímetros) de altura livre de
passuagem quando destinadas à'circulação de caminhões e
om 8.
Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se
destinar. no máximo.ao trânsito de 60 (sessenta) velCUIos em
ediãcações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de—
mais usos.
As rampas deverão apresentar:
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamentodos logra-
douros, para seu início;
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des.tinada à circulação de automóveis e utilitários;
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus.
As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
famniares, terão declividade máxima de 25% (vinte e cinco
por cento) podendo iniciar no alinhamento.
As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em
razão do raio interno. expresso em metros, e da declividade,
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimentointer-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3.
Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento
da curva.
A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento).

7-7—7——WRF. 11.455
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, WPUBLICADO DOC 16/12/2010, PAG 88 QF 11455

PROJETO DE LEI 01--0564/2010 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
“Dispõe sobre a instalação obrigatória nos portões eletrônlcos de garagens de
edificios de qualquer natureza, de sensores que paralisam sua abertura ou
fechamento quando da detecção de qualquer obstáculo no seu entorno imediato.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica determina a instalação obrigatória, nos portões eletrônicos de garagensde edifícios de qualquer natureza, de sensores que paralisam sua abertura ou
fechamento quando da detecção de qualquer tipo de obstáculo no seu entorno
imediato.
Art. Zº A inobservância ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$
1.000,00 (mil reais), dobrada a partir da reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazomaximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

_

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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CÁMARA MUNICIPAL DE..SAO PAULO

— mgsmo NA PROCURADORJADªmmumum DE sÃo—&&: SETOR 00 PROCESSO LEGvSLATIVQ
EM A/ i/ //éAO

& mQUIVAMENTO "Gi
275 do Regknento Interno,

gas Fame,—ªnl <>! I 533!“
“ªéome

;Mãrcia Yoshiml f
“ª“ 3

SGP—12

/SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO %

DE ARQUIVO GERAL
. Processo encerrado o m
;, Arquivado em

SUPERVISÃO

folhas.
.

. &fé;-nice Administraiiva
RF 11.234

M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 53



M
at

ér
ia

 P
L 

80
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

53
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 16:39:06.

 fls. 54



CAMARAMUNICIPALDE RF. 11.467

4 SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDS

445/2017

REQUEIRO a DOUTa Mesa, na forma regimental, o desarquivamemo das
seguintes proposímras, de autoria do nobre VereadorG1Iberto Nataiiní:

PDL 109/2016:
FLS 08/2011, 18/2015, 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014,. 68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016, 103/2012,
106/2010, 112/2012, 136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014,
178/20] 0, 186/2003, 189/2016, 200/20] 5, 217/2014, 22] /201 6, 260/2004.
265/2014, 265/20] 6, 275/2008, 281/2015, 326/20] 2, 334/2002, 338/20] 5,
342/2010, 343/20] 6, 345/20] 4, 346/20] 4, 347/2014, 350/2004, 362/2003,
378/2008, 379/2011, 382/2016, 388/20] 6, 391/2016, 393/2013, 394/20] 6.
405/20] ]. 415/2008, 440/20] 6, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016,
468/2003, 478/20] ], 484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011,
561/2014, 584/2016, 587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015,
618/2007, 619/2007, 620/20] ], 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006,
698/2003, 728/2003, 790/2013, 886/2013:
PLOs 05/2001, 05/2013, 11/2001, 12/2002;
FRS 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010, 06/2007, 08/2004, 08/2012,
18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/20] 3,

Sala das Sessões, 24 de março de 2017.

(«ªkª *

Reginaldo Trlpoii
Vereador Líder do PV
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ÃARA
MUNICIPAL DE

Papai para informação, rubricadocomo folha nª .......

do processo nª

Á SGP.33

Sr. Supen/isor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

ÁLEARI
Supervi e do Processo Legislativo

A SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 445/2017, segue o presente expediente para. volta à tramitação.

06/04/2017

&
UBIRAJARA

DLÁR

S ESTES FILHO
Supewisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP 33
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